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de cálculo aritmético, o credor requererá o cumprimento
da sentença [...], instruindo o pedido com a memória dis-
criminada e atualizada do cálculo”. Tais dispositivos, evi-
dentemente, se aplicam à ação de execução de sentença
que ficou reservada, exclusivamente, à execução contra
a Fazenda Pública. 

Ora, não é difícil verificar que, se a sentença con-
dena simplesmente a pagamento de diferenças não
declaradas concretamente, mas simplesmente fixando
data de fluência e condições particulares e genéricas de
cada um, sem nenhuma declinação de parcelas certas e,
nomenclaturalmente, identificadas, não condenou em
quantia certa e muito menos se permite que, através de
simples cálculo aritmético, se atinja o valor devido,
exatamente porque não se conhecem valores de onde se
extrairá o referido cálculo. 

No caso dos autos, ainda se repara erro gravíssi-
mo de processo, quando, ao invés de a inicial trazer o
quantum devido para cada um, estabelece tudo em
quantia única, e, o pior, com a própria sentença acei-
tando a imperfeição. Evidente que tal forma esdrúxula de
execução iria provocar novo processo liquidatório de
conhecimento, para fazer a partilha do bolo que a sen-
tença criou. 

A sentença, pois, é ilíquida e não pode fundamen-
tar processo de execução, senão depois de liquidada e
apurada em valor certo e indubitável, contemplando
cada um dos embargados isoladamente, pelo que, em
reexame necessário, a reformo, para anular radical-
mente a execução, com inversão dos ônus da sucum-
bência, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas recursais, pelos apelados. 
É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e ANTÔNIO
SÉRVULO. 

Súmula - REEXAME NECESSÁRIO, FEITO DE
OFÍCIO, REFORMARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO
O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

de especialização de hipoteca legal tem por finalidade
garantir a responsabilidade civil do agressor, devendo,
para tanto, ser apontada a estimativa da responsabili-
dade e a prova do domínio dos bens daquele. Havendo
o procedimento tramitado regularmente, segundo deter-
mina a lei processual, com o preenchimento de todos os
seus requisitos essenciais, não merece reforma a decisão
primeva.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2009. -
Antônio Bispo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Sessão do dia 16.07.2009.

DES. ANTÔNIO BISPO - Sebastião Geraldo dos
Santos interpôs o presente recurso de apelação contra a
r. sentença proferida às f. 89/95, que, nos autos da ação
de especialização de hipoteca legal e arresto, proposta
pelos apelados, julgou procedentes os pedidos iniciais.

O MM. Juiz entendeu que, restando clara a pre-
sença da certeza da infração, bem como os indícios sufi-
cientes de autoria, ante a existência de acórdão conde-
natório com trânsito em julgado, o deferimento do pleito
é medida que se impõe, diante da premente necessidade
de reparação dos danos sofridos pelos apelantes.

Irresignado, o apelante insurge-se contra referida
decisão, ao argumento de que inexistem provas de que
estaria dilapidando seu patrimônio, não sendo juntado
pelos apelados nenhum documento nesse sentido.

Insurge-se contra a ausência de citação de sua
esposa.

Discorre que, quanto ao seu veículo, bastaria aos
apelados requererem fosse oficiado ao Detran-MG, no
sentido de mencionar no print que corria pelo Juízo da
Comarca de Morada Nova de Minas a ação indeniza-
tória contra o proprietário do veículo em questão.

Ao final, pede o acolhimento do presente recurso,
em ambos os efeitos, para declarar nula a sentença pro-
ferida, devolvendo os autos ao Juízo de origem, para
que seja promovida a citação da esposa, sendo poste-
riormente proferida sentença com julgamento de mérito.

Especialização de hipoteca legal - Condenação
criminal - Trânsito em julgado - Responsabilidade

civil - Garantia - Requisitos - Preenchimento

Ementa: Especialização de hipoteca legal. Condenação
criminal. Trânsito em julgado. Responsabilidade civil.
Garantia. Requisitos. Preenchimento.

- A especialização de hipoteca legal está prevista nos
arts. 1.205 a 1.210 do Código de Processo Civil. A ação
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Assim não entendendo, que sejam julgados improce-
dentes os pedidos da exordial, pelos fatos e fundamen-
tos acima alegados, bem como pela contestação de f.
20/32.

Recurso recebido em ambos os efeitos (f. 101-v.).
Contrarrazões (f. 102/104).
Preparo regular (f. 98).
Preliminar.
Insurge-se o apelante quanto à ausência de

citação de sua esposa.
Ora, razão não lhe assiste, visto que o objeto da

ação é a garantia material da sua responsabilização pes-
soal, como bem opinado no parecer do Ministério
Público (f. 108).

Não se demanda aqui ação que recaia nas hipóte-
ses previstas no art. 10 do Código de Processo Civil.

Ademais, consta nos autos informação do próprio
apelante de que se encontra separado judicialmente de
sua esposa (f. 88).

É cediço que a invalidação e consequente cas-
sação de uma decisão só pode ocorrer quando eviden-
ciada nulidade na mesma, por inadequada aplicação da
norma processual, o que no caso dos autos não ocorreu.

O error in procedendo está sempre ligado ao descumpri-
mento de uma norma de natureza processual e consiste em
vício formal da decisão, que acarreta sua nulidade. Nesta
hipótese, o objeto do recurso não será a reforma da decisão
recorrida, mas sua invalidação (CÂMARA, Alexandre Freitas.
Lições de direito processual civil. 15. ed. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2008, p. 51).

Uma simples leitura da decisão leva a concluir que
possui suficiente motivação, nos termos do que determi-
na o art. 93, IX, da CF/88, não havendo que se falar em
qualquer nulidade.

Assim, rejeito a preliminar arguida e passo à
análise do mérito.

Mérito.
Conheço do recurso, visto que próprio e tempestivo.
Cinge-se o apelante a rechaçar a decisão primeva,

ao argumento de que inexistem provas de que estaria
dilapidando seu patrimônio, não sendo juntado pelos
apelados nenhum documento nesse sentido.

A ação de especialização de hipoteca legal fora
interposta com finalidade de garantir a responsabilidade
civil do apelante, visto que, condenado por praticar
homicídio culposo na direção de veículo automotor (f.
68/87), assassinando assim o filho dos apelados, qual
seja Bruno Siqueira Campos Silva.

Quanto ao direito, disciplina o NCCB in verbis:

Art.1.489. A lei confere hipoteca:
[...]
III - ao ofendido, ou aos seus herdeiros, sobre os imóveis do
delinquente, para satisfação do dano causado pelo delito e
pagamento das despesas judiciais; [...].

Sobre o tema, leciona Freitas Câmara:

Entende-se por especialização da hipoteca a indicação do
imóvel sobre o qual deve ela incidir, o seu valor e o montante
da responsabilidade do devedor (CÂMARA, Alexandre
Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2008, v. 3, p. 540).

No caso dos autos, verifica-se que, além de ser o
procedimento adequado, conforme comando legal, pre-
sentes todos os requisitos necessários para sua proposi-
tura, especificando-se os bens que seriam suficientes
para garantia da condenação.

Nesse sentido, não merece acolhida a alegação do
apelante de que haveria necessidade - para a propositu-
ra da ação originária - da comprovação de que estaria
dilapidando seu patrimônio.

O que determina a lei processual é que, para o
pedido de especialização, se estime a responsabilidade
do agressor, bem como a prova do domínio de seus
bens. Se não, vejamos:

Art.1.205. O pedido para especialização da hipoteca legal
declarará a estimativa da responsabilidade e será instruído
com a prova do domínio dos bens, livres de ônus, dados em
garantia.

Ora, incontroversa é a certeza da infração cometi-
da, bem como sua autoria, visto que o acórdão criminal
condenatório transitou em julgado, conforme certidão de
f. 87. Não se deve olvidar que, a partir de então, a auto-
ria é certa.

Na oportunidade colacionamos:

Apelação cível. Condenação no juízo criminal. Reparação
cível. Laudo de especialização de hipoteca legal. Título
executivo ilíquido. - A condenação em processo-crime torna
certa a obrigação indenizatória. O laudo de especialização
de hipoteca legal determina, apenas, um valor estimativo
para garantia do juízo (TJRS - Apelação Cível 70006735708
- 6ª CC - Relator: Ney Wiedemann Neto - j. em 10.12.2003).

Por conseguinte, no que tange ao laudo de avalia-
ção dos bens do apelante, verifica-se que fora elabora-
do regularmente, sendo dele intimadas ambas as partes
(f. 87-v.).

Assim, o procedimento tramitou regularmente, con-
forme preconiza o art. 1.207 do CPC, o qual transcrevo:

Art. 1.207. Sobre o laudo, manifestar-se-ão os interessados
no prazo comum de 5 (cinco) dias. Em seguida, o juiz
homologará ou corrigirá o arbitramento e a avaliação; e,
achando livres e suficientes os bens designados, julgará por
sentença a especialização, mandando que se proceda à
inscrição da hipoteca.
Parágrafo único. Da sentença constarão expressamente o
valor da hipoteca e os bens do responsável, com a especifi-
cação do nome, situação e característicos.
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Diante do preenchimento de todos os requisitos
essenciais, não merece reforma a decisão primeva.

Ante o exposto e acolhendo o parecer da Procu-
radoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso.

Custas, pelo apelante.

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - Peço
vista.

Sessão do dia 17.12.2009.

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - Após
examinar os autos, acompanho o eminente Relator e, em
consequência, não provejo o recurso.

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo com o emi-
nente Relator.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Conheço do recurso por presentes os requisitos objetivos
e subjetivos para sua admissibilidade.

Os apelados, Paulo Pires da Costa e sua esposa,
Marina Maria da Silva Costa, ajuizaram ação demar-
catória contra os apelantes, Cláudio Ribeiro de Souza e
sua esposa, Maria José de Souza, dizendo que são pro-
prietários de um imóvel situado no Bairro Bela Vista,
Município de Ipuiuna, neste Estado, com a área de
13.735,60 metros quadrados, confrontante e confinante
com outro imóvel de propriedade dos promovidos, ora
apelantes, no entanto, a linha divisória ou confinatória
entre os referidos imóveis não foi efetivamente demarca-
da, finalizando com pedido de procedência, demar-
cação das duas propriedades com colocação dos mar-
cos divisórios.

Acionados, citados, apresentaram contestação de
f. 45 e seguintes e depois de uma série de marchas e
contramarchas, inclusive com realização de audiência de
instrução e julgamento com colhida de prova oral, veio
a sentença de f. 431/437, julgando procedente o pleito,
declarando o traçado da linha demarcanda como sendo
aquele que, partindo do ponto B 4, a uma distância de
241,80 metros atinja o ponto A-4 pelo rumo de 13º 30’,
atualizado de acordo com a deflexão magnética da
agulha imantada da bússola à razão de 8’ por ano desde
dezembro de 1981 até a data da efetiva demarcação in
loco, com a colocação dos marcos necessários, responsa-
bilizando os vencidos pelos ônus de sucumbência.

Contra a sentença, foram opostos embargos
declaratórios (f. 439/440), rejeitados às f. 442/443.
Quando da apreciação da apelação interposta às f.
444/459, acórdão de f. 484/492, depois de rejeitada a
preliminar, quanto ao mérito, foi-lhe negado provimento,
permanecendo incólume a sentença recorrida, e, quanto
aos embargos declaratórios opostos (f. 494/500), foram
inacolhidos (f. 507/513), inadmitindo-se o recurso espe-
cial manejado (f. 542/545).

Com o retorno dos autos à comarca de origem, foi
promovido o cumprimento da sentença (f. 552/555),
requerendo que o perito oficial estabeleça o traçado da
linha demarcanda, conforme consta da sentença, colo-
cando-se os marcos divisórios, e, ao mesmo tempo, faz
a execução da verba honorária sucumbencial e demais
despesas processuais. Quanto ao primeiro pedido, foi
deferido à f. 560, procedendo-se à colocação de cerca
de arame divisória, com a qual os apelantes não con-
cordaram, advindo a decisão de f. 644, afastando todos
os argumentos e fundamentos dos apelantes, dando por
demarcado os imóveis, determinando, ao mesmo tempo,
que a execução por título judicial deveria limitar-se às
verbas sucumbenciais.

Contra essa decisão, veio o recurso de f. 650/655,
de início, manifestando dúvida quanto ao recurso viável

Ação demarcatória - Segunda fase -
Demarcação e colocação de marcos necessários
- Arts. 959 e seguintes do CPC - Inobservância

Ementa: Ação demarcatória. Segunda fase. Demarca-
ção e colocação de marcos necessários.

- A primeira fase da ação demarcatória se encerra com
a sentença que a julgar procedente, dela constando o
traçado da linha demarcada (art. 958/CPC). Quanto à
segunda fase, cabe ao agrimensor efetuar a demar-
cação, colocando os marcos necessários, consignando
todas as operações em planta e memorial descritivo com
as referências convenientes para a identificação, em
qualquer tempo, dos pontos assinalados.

- É nula a segunda fase da ação demarcatória quando
houver inobservância dos arts. 959 e seguintes do CPC.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2009. - José
Affonso da Costa Côrtes - Relator.


